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EMENDA ADITIVA Nº 003/25 AO SUBSTITUTIVO GERAL Nº 08/2025 DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2025 DO EXECUTIVO
SAPL n.º 63/2025
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GABINETE VEREADOR MARCOS FOLADOR – PT 
Exmo. Sr. 

Cidney Barbiero Filho 

DD Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

Sr. Presidente,

O Vereador que esta subscreve, nos termos regimentais, vem, com o devido respeito, à presença de Vossa Excelência, após ouvido o Plenário, apresentar a EMENDA ADITIVA Nº 003/25 AO SUBSTITUTIVO GERAL Nº 08/2025 DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2025 DO EXECUTIVO, par incluir o Artigo 240-A, com a seguinte redação:
“Art. 240-A. A inadimplência da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares (TRSD), ainda que cobrada em conjunto com a fatura de água ou esgoto, em hipótese alguma poderá motivar a interrupção ou suspensão dos serviços públicos de fornecimento de água potável ou de esgoto sanitário ao contribuinte, por se tratarem de serviços essenciais à dignidade da pessoa humana.”

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão 09 de dezembro de 2025.

VEREADOR

MARCOS FOLADOR
JUSTIFICATIVA DA EMENDA ADITIVA Nº 003/25 AO SUBSTITUTIVO GERAL Nº 08/2025 DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2025 DO EXECUTIVO
A autorização para a cobrança da TRSD na fatura de água (Art. 239) é uma medida de eficiência administrativa, mas cria um risco: o uso da suspensão do fornecimento de água como mecanismo coercitivo para a cobrança da taxa.

Esta emenda é essencial para garantir o respeito à dignidade da pessoa humana e ao direito fundamental à água. O Supremo Tribunal Federal (STF) possui jurisprudência consolidada que veda a suspensão de serviços essenciais por inadimplência de taxas.

Ao incluir esta vedação expressa, o Legislativo assegura que o Município se alinhe à Súmula Vinculante 19 e protege a população de baixa renda de sofrer sanções desproporcionais. A cobrança de tributos (taxas) deve ser feita por meios legais adequados (execução fiscal), e nunca por meio de sanções que firam direitos básicos.
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão 09 de dezembro de 2025
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